
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.326 - SC (2016/0290297-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LINDOLFO LUIZ LUCHTEMBERG 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMOVEIS 

DE SC 
ADVOGADO : DANIEL COBRA DE CASTRO  - SC017501 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto  por Lindolfo Luiz 

Luchtemberg, desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este 

interposto com base no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 186):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ART. 8° DA LEI N° 
12.514/2011. NATUREZA PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. O caput do art. 8º da Lei nº 12.514/2011 criou uma condição 
de procedibilidade para o ajuizamento de execução fiscal com 
finalidade de cobrar anuidades dos inscritos nos conselhos.
2. O prazo prescricional para pleitear a satisfação das quatro 
anuidades somente tem início a partir da constituição do crédito 
correspondente à quarta anuidade, que será somada às três 
precedentes. Esse o termo a quo do exsurgimento da pretensão 
e, a fortiori, da actio nata.
3. Hipótese em que não caracterizada a prescrição.

Nas razões do especial, a parte recorrente aponta violação aos arts. 174 do 

CTN e art. 8º da Lei nº 12.514/11. Sustenta, em resumo, a ocorrência da prescrição para 

a cobrança dos créditos discutidos nos autos, tendo em vista que "No caso dos autos, os 

créditos tributários são referentes a anuidade profissional atinente ao ano de 2007. A 

CDA foi constituída em 2014. A prescrição intercorrente em matéria tributária, quando 

referente a fatos ocorridos no processo em momento anterior à citação, é regulada pelo 

artigo 174 do CTN" e "Ora, no caso dos autos, restou incontroverso que, entre o fato 

gerador e a instituição da CDA decorreram mais de 05 anos, tendo, pois, se verificado a 

prescrição, em conformidade com a legislação vigente. De mais a mais, a Lei nº 

12.514/2011 é posterior à origem do crédito tributário em tela, e eventual aplicação, na 
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forma determinada no acórdão, seria uma modalidade de aplicação retroativa da lei, o 

que não é admitido em nosso sistema legal tributário." (fls. 194/195).

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso (fl.197).

É o relatório.

A pretensão não comporta guarida.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que a 

limitação imposta para o ajuizamento da execução fiscal pelo art. 8º da Lei n. 

12.514/2011 (quatro anuidades), dever ter por base o valor da anuidade vigente no 

momento da propositura da ação e considerar o total da dívida inscrita, acrescida dos 

respectivos consectários legais. Com efeito, a exclusão dos consectários legais do 

cômputo do montante, para aferição do preenchimento da condição de procedibilidade, 

além de não se harmonizar com as disposições da Lei de Execução Fiscal, cria 

incongruências na aplicação da norma.

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça possui firme 

entendimento em que o prazo prescricional para cobrança das anuidades pagas aos 

conselhos profissionais tem início apenas quando o total da dívida inscrita, acrescida dos 

respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo estabelecido pela Lei  

12.514/11. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. VALOR EXECUÇÃO. ART. 
8º DA LEI 12.514/2011. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
ALCANCE DO VALOR MÍNIMO PARA EXECUÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, em virtude da exigência de valor mínimo para 
fins de ajuizamento da execução, estipulada pela Lei 
12.514/2011, o prazo prescricional dever ter início somente 
quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da 
dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, 
atingir o patamar mínimo requerido pela mencionada norma 
jurídica.
2. Recurso Especial provido para afastar a ocorrência da 
prescrição.
(REsp 1694153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS. ART. 8º DA LEI 12.514/2011. EXIGÊNCIA 
DE VALOR MÍNIMO PARA AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL. QUANTIA  SUPERIOR AO EQUIVALENTE À 
SOMA DE 4 (QUATRO) ANUIDADES, E NÃO QUE SEJAM 
COBRADAS, AO MENOS, 4 (QUATRO) ANUIDADES. A 
QUANTIA AVALIADA PARA DETERMINAR A 
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL COMPREENDE O VALOR DAS ANUIDADES 
DEVIDAS, SOMADO AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I.  O art. 8º da Lei 12.514/2011, ao determinar que não será 
ajuizada, pelos Conselhos, execução fiscal para cobrança de 
dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 
valor cobrado  anualmente da pessoa física ou jurídica, não 
exige que sejam executadas ao menos 4 (quatro) anuidades, e, 
sim, que a quantia mínima necessária para o ajuizamento da 
execução corresponda à soma de 4 (quatro) anuidades.
II. O dispositivo legal em destaque faz referência às "dívidas (...) 
inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente", ou 
seja, a quantia a ser utilizada para configuração do valor 
mínimo necessário para a propositura da execução fiscal será 
aquele inscrito em dívida ativa. Em outras palavras, o valor das 
anuidades devidas, somado aos juros, correção monetária e 
multas, em sua totalidade, não poderá ser inferior à quantia 
correspondente ao somatório de quatro anuidades, na época da 
propositura da ação.
III. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"o art. 8º da Lei nº 12.514/2011 estabelece que: 'Os Conselhos 
não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades 
inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da 
pessoa física ou jurídica inadimplente'. Da leitura do dispositivo 
legal, extrai-se que a limitação imposta para o ajuizamento da 
execução fiscal refere-se ao valor da dívida na época da 
propositura da ação, o qual não poderá ser 'inferior a 4 (quatro) 
vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica 
inadimplente'. No caso concreto, apesar de a dívida executada 
referir-se a apenas 3 (três) anuidades, o valor do montante 
executado, ou seja, principal mais acréscimos legais, supera em 
muito o equivalente 'a 4 (quatro) vezes o valor cobrado 
anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente', não 
havendo, por isso, razão para se extinguir o feito" (STJ, REsp 
1.425.329/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/04/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 
1.468.126/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 06/03/2015; STJ, REsp 1.488.203/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/11/2014.
IV. Hipótese em que o acórdão do Tribunal de origem manteve 
sentença que extinguira a execução fiscal ajuizada por Conselho 
Profissional, por falta de interesse de agir, por cobradas apenas 
três anuidades e por ser o valor executado, excluídos os 
acréscimos legais, inferior àquele previsto no art. 8º da Lei 
12.514/2011.
V. Recurso Especial provido.
(REsp 1.466.562/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, 
DJe 02/06/2015).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES DE 
CONSELHO PROFISSIONAL. ART. 8º DA LEI Nº 
12.514/2011. INTERPRETAÇÃO DA NORMA LEGAL. 
VALOR EXEQUENDO SUPERIOR AO EQUIVALENTE A 4 
(QUATRO) ANUIDADES. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CONSIDERAÇÃO.
1. O art. 8º da Lei nº 12.514/2011 estabelece que: "Os 
Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a 
anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado 
anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente."
 2. Da leitura do dispositivo legal, extrai-se que a limitação 
imposta para o ajuizamento da execução fiscal refere-se ao valor 
da dívida na época da propositura da ação, o qual não poderá 
ser "inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da 
pessoa física ou jurídica inadimplente".
3. No caso concreto, apesar de a dívida executada referir-se a 
apenas 3 (três) anuidades, o valor do montante executado, ou 
seja, principal mais acréscimos legais, supera em muito o 
equivalente "a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da 
pessoa física ou jurídica inadimplente", não havendo, por isso, 
razão para se extinguir o feito. Precedente: REsp 1.488.203/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, 2.ª Turma, j. em 20/11/2014, 
DJe 28/11/2014.
4. Ademais, "não obstante o legislador tenha feito referência à 
quantidade de quatro anuidades, a real intenção foi prestigiar o 
valor em si do montante exequendo, pois, se de baixo aporte, 
eventual execução judicial seria ineficaz, já que dispendioso o 
processo judicial" (REsp 1.468.126/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, 2.ª Turma, j. em 24/02/2015, DJe 06/03/2015).
5. Recurso especial a que se dá provimento, em ordem a ensejar 
a retomada da execução.
(REsp 1.425.329/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015);
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. OFENSA GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. VALOR DA EXECUÇÃO. 
ART. 8º DA LEI 12.514/2011. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ALCANCE DO VALOR MÍNIMO PARA 
EXECUÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma 
genérica, sem a precisa demonstração de omissão (Súmula 284 
do STF).
2. Esta Corte, interpretando o art. 8º da Lei n. 12.514/2011, 
consolidou o entendimento de que no valor correspondente a 
quatro anuidades no ano do ajuizamento computam-se, 
inclusive, as multas, juros e correção monetária, e não apenas a 
quantidade de parcelas em atraso.
3. O processamento da execução fiscal fica desautorizado 
somente quando os débitos exequendos correspondam a menos 
de 4 vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 
jurídica inadimplente, tomando-se como parâmetro para definir 
este piso o valor da anuidade referente ao ano de ajuizamento, 
bem como os encargos legais (multa, juros e correção 
monetária). No caso dos autos, a ação fiscal foi ajuizada em 
2013, quando já em vigor a Lei n. 12.514/11, assim, aplicável a 
limitação acima descrita.
4. As anuidades pagas aos conselhos profissionais possuem 
natureza tributária, o que, em tese, admitiria o dia seguinte ao 
vencimento da obrigação como sendo o termo inicial da 
prescrição.
5. No entanto, considerando a limitação de valor mínimo para 
fins de execução criada pela Lei n. 12.514/11, para o 
ajuizamento da execução, o prazo prescricional dever ter início 
somente quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o 
total da dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários 
legais, atingir o patamar mínimo exigido pela norma.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido para afastar a ocorrência da prescrição" (REsp 
1.524.930/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/02/2017).

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões: REsp nº 1670704/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 17/10/2018); e REsp nº 1.687.002/PE, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho,DJe 3/8/2018).

No caso dos autos, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento desta Corte sobre a matéria, motivo pelo qual não comporta reparos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se.
 

  

Brasília, 19 de fevereiro de 2019.

Ministro Sérgio Kukina, Relator
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